
PARECER Nº  3199 , DE 2007

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, sobre o Processo RGL. Nº 4750, de 2002.

O Processo RGL nº 4750, de 2002, foi instruído pela documentação juntada, fruto das exigências contidas  na Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, encaminhadas pelo Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual, referentes ao exercício de 1997 e Proposta Orçamentária de 1998.

Na seqüência, cabe à Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo ao disposto no artigo 31, § 19 da XII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina a Lei Estadual citada, analisar o desempenho do instituto no cumprimento dos objetivos estatutários.

Ao examinar os autos, constatamos que os documentos apresentados preencheram as exigências contidas nos artigos 3º e 5º da lei que regulamentam a matéria. Não obstante verifica-se que parte da documentação foi enviada somente em 2002, quatro anos após o término do exercício. Mesmo assim, as informações foram incompletas. Existem manifestações deste órgão técnico solicitando a documentação restante às fls. 14/17, 79/82, 91/93, reiterada às fls. 94. Em suma, foram cinco anos para que a instrução se completasse. Portanto, passaram-se nove anos desde o término do exercício sob análise. Trata-se de um absoluto descaso com o fornecimento de informações, ao cumprimento da Lei e a este Poder.

Em um Estado Democrático de Direito, os órgãos públicos pertencem à população, a quem DEVEM servir e prestar contas. A nossa função como agentes públicos é a de verificar constantemente se os órgãos do Estado estão atuando com eficiência, eficácia e efetividade de maneira a melhor servir à população. Gestores públicos que apresentem tamanho descaso com o fornecimento de informações não podem, de maneira alguma, continuar na mesma função, sob pena de retorno ao Estado patrimonialista. 

Não obstante, foi feita a análise dos documentos e das informações apresentadas, que comprovaram que o IAMSPE se ateve à competência a ela atribuída na sua constituição. 

Portanto, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL nº 4750, de 2002, sem prejuízo das eventuais e posteriores verificações, do Tribunal de Contas do Estado.

É o nosso parecer.

a) ANTONIO MENTOR - Relator    

Aprovado o parecer do Relator.

Sala das Comissões, em 27-11-2007

a) GIL ARANTES – Presidente
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